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	TERMO DE COMPROMISSO DA UNIDADE RECEBEDORA

	

	1. Unidade Recebedora – CNPJ é:  (  ) Titular          (  ) Unidade Vinculada

	2. N.º Inscrição (CNPJ)

	3. Cód. Atividade Econômica Principal (CNPJ)

	4. Cód. Ativid. Econômica Secundária (CNPJ)


	5. Razão Social (conforme registrado no CNPJ)


	6. Nome da Unidade Recebedora


	7. Endereço Completo da Unidade Recebedora (logradouro, n.º, complemento, bairro)


	8. Município da Unidade Recebedora

	9. UF

	10. CEP

	11. (DDD) Telefone/Celular


	12. Representante Legal (nome completo)

	13. E-mail


	14. Cargo/Função

	15. N.º do CPF


	16. (DDD) Telefone/Celular

	17. Endereço completo do local onde ocorrerão as entregas


	18. DECLARAÇÃO:
Eu, _________________________________________, representante legal da Unidade Recebedora acima descrita declaro, sob as penas da lei, conhecer o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e seus regulamentos, e que participei da construção da Proposta de Participação no PAA                                      N.º _____________, da Organização Fornecedora _________________________________________ na modalidade Compra com Doação Simultânea (CDS), operacionalizado pela Conab, onde foram definidos os alimentos e quantidades a serem destinadas à Unidade Recebedora que represento, que serão utilizados para atendimento, exclusivamente, aos Beneficiários Consumidores por ela atendidos ou entidades por ela credenciadas.
Estão autorizadas a receber os alimentos e a assinar os respectivos Termos de Recebimento e Aceitabilidade as seguintes pessoas:

	19. Nome

	20. Assinatura


	21. N.º do CPF

	22. N.º da Carteira de Identidade

	23. Órgão Emissor/UF


	24. (DDD) Telefone/Celular

	25. Cargo


	

	26. Nome

	27. Assinatura


	28. N.º do CPF

	29. N.º da Carteira de Identidade

	30. Órgão Emissor/UF


	31. (DDD) Telefone/Celular

	32. Cargo


	

	33. Nome

	34. Assinatura


	35. N.º do CPF

	36. N.º da Carteira de Identidade

	37. Órgão Emissor/UF


	38. (DDD) Telefone/Celular

	39. Cargo


	40. Dos documentos necessários para participação no Programa
Estou ciente da obrigatoriedade de encaminhar anexo a este Termo de Compromisso os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
a) caso a Unidade Recebedora seja uma entidade e organização de assistência social – cópia do comprovante de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;
b) caso a Unidade Recebedora seja um estabelecimento de saúde de direito privado sem fins lucrativos – cópia simples do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS). No caso de não entrega, a Sureg deverá fazer a consulta online no SisCEBAS;
c) caso a Unidade Recebedora seja uma Cozinha Popular e Solidária gerida pela sociedade civil – deverá ser credenciada pelo MDS ou indicada pelo Conselho de Segurança Alimentar (CONSEA), por meio de ofício ou correio eletrônico;
d) caso a Unidade Recebedora seja uma entidade de atendimento governamental e não governamental que ofertem alimentação aos seus beneficiários – apresentar uma declaração do presidente do seu conselho social representativo de que está acompanhando as ações de segurança alimentar promovidos pela entidade. Observação: as unidades recebedoras de que tratam nesse item são aquelas que não estão elencadas nos itens acima, como por exemplo: entidades de atendimento governamentais e não governamentais de atendimento a idosos, crianças e adolescentes, associações de bairro, pastorais, entidades religiosas, associações de povos de terreiros, entre outras;
e) cópia simples do documento que comprove o cargo do representante legal (nomeação, estatuto, entre outros);
f) cópia simples da Carteira de Identidade (RG) e CPF do Representante Legal da Unidade Recebedora e das pessoas autorizadas a receber os alimentos.
Observação: Documentos passíveis de consulta pela Conab, caso não sejam enviados pela unidade recebedora:
a)
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

	41. Dos Direitos:
a) participar da elaboração da Proposta de Participação da Organização Fornecedora e receber cópia assinada;
b) receber os alimentos, conforme previsto na Proposta de Participação da Organização                              Fornecedora e ter autonomia em aceitá-los de acordo com a capacidade de consumo e com o período de distribuição da minha Unidade Recebedora; 
c) aceitar ou rejeitar alterações de produto(s) e/ou quantidades sugeridas pela Organização                            Fornecedora, tendo em vista que a Proposta de Participação poderá sofrer alterações;
d) no atendimento a povos indígenas e demais povos e comunidades tradicionais é permitida a doação dos alimentos dentro da própria terra indígena, território ou unidade de conservação com vistas a garantia da segurança alimentar e nutricional.
Observação: A doação desses alimentos deverá ser destinada para o funcionamento de                                       equipamentos coletivos de segurança alimentar e nutricional como escolas, cozinhas, unidades de saúde, entre outros, de acordo com a realidade específica de cada comunidade.

	42. Das Responsabilidades e Obrigações:
a) os produtos oferecidos pela Organização Fornecedora deverão ser compatibilizados com as            reais necessidades da Unidade Recebedora;
b) não receber alimentos acima da sua capacidade de consumo, evitando o desperdício;
c) fazer a conferência do peso/quantidade e qualidade visual dos produtos no momento do seu                        recebimento na presença do responsável pela entrega;
d) assinar o Termo de Recebimento e Aceitabilidade, conforme artigo 4º da Resolução GGPAA             n.º 2/2023 e suas alterações;
e) acondicionar os alimentos em local adequado, com observância das normas sanitárias                      exigidas; doar os alimentos exclusivamente aos Beneficiários Consumidores, entidades ou                     outros equipamentos públicos de segurança alimentar e nutricional, atendidos por esta Unidade                              Recebedora, sendo proibida a permuta ou venda;
f) no caso de doar os alimentos e não de produzir refeições, manter em boa guarda a lista das                       pessoas beneficiadas contendo, no mínimo, nome completo e nome da mãe e, quando for                   possível, número do CPF e Número de Identificação Social (NIS);
g) prestar à Conab, ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e aos demais órgãos de controle, informações necessárias ao acompanhamento e                       fiscalização do Programa e levar ao conhecimento das autoridades qualquer irregularidade que tenha conhecimento, relativa à execução do PAA;
h) registrar as entregas em sistema informatizado próprio capaz de emitir relatórios dos registros que possam ser acessados pela Unidade Executora, ou em meio físico específico para tal                        finalidade, registrando toda a movimentação de recebimento e doação de alimentos;
i)
Informar à Conab quando houver mudança de representante legal da Unidade Recebedora           disponibilizando a nova documentação para a atualização;
j)
as Unidades Recebedoras definidas como Banco de Alimentos poderão doar alimentos a outras Unidades Recebedoras ou a entidades privadas sem fins lucrativos por ela cadastradas,                        mantendo o registro das entidades para as quais destinou os alimentos, sendo para isso                          facultada a utilização de sistema informatizado próprio, desde que os registros possam ser acessados pela Unidade Executora, contendo no mínimo: 
j1) Nome da entidade; 
j2) Número do CNPJ; 
j3) Endereço completo;
j4) Telefone; 
j5) Nome do representante legal com número do CPF; 
j6) Data da entrega;
j7) Produto destinado e a respectiva quantidade.

	43. Das Punições:
a) a Unidade Recebedora que descumprir alguma de suas obrigações ou responsabilidades poderá ser desvinculada do Programa e não mais receber os alimentos do PAA;
b) a destinação inadequada ou não autorizada dos alimentos recebidos, ou ainda qualquer tipo de fraude será passível de responsabilização administrativa e civil da Unidade Recebedora;
c) é vedado vincular o ato de doação de alimentos a autoridades ou servidores públicos, de qualquer dos Poderes das três esferas administrativas, bem como a qualquer modalidade de veiculação eleitoral, em consonância com os princípios da impessoalidade e da moralidade, de forma a proteger a probidade administrativa, observada a legislação eleitoral.

	44. Validade do Termo
O presente Termo de Compromisso tem validade até o fim da vigência da Proposta de Participação no PAA N.º ___________________, podendo ser rescindido por qualquer uma das partes mediante comunicação expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. A Conab pode encerrar o presente Termo, caso a Unidade Recebedora não atenda as diretrizes do Programa, sendo permitido retorno somente após as adequações necessárias, com a observância da conveniência e oportunidade da administração pública.

	

	ENCERRAMENTO

	E por ter lido e estando de acordo com os termos apresentados, as obrigações assumidas, e as condições estabelecidas, a parte assina o presente Termo em 3 (três) vias de igual teor e para um só efeito.

	45. Local e Data


	46. Nome

	47. CPF


	48. Cargo

	49. Representante da Unidade Recebedora
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